
ESTADO DO PARÁ                                                                           Ata nº 012 da Sessão Ordinária nº 012,

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                               de 01 de março de 2016.

Às nove horas do dia primeiro de março de dois mil e dezesseis, na sede do Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Pará, na Sala das Sessões, Auditório “Governador Alacid da Silva Nunes”,

sob  a  Presidência  do  Conselheiro  CEZAR  COLARES;  presentes  os  Conselheiros,  ALOÍSIO

CHAVES,  JOSÉ  CARLOS  ARAÚJO,  DANIEL  LAVAREDA,  MARA  LÚCIA,  ANTÔNIO  JOSÉ

GUIMARÃES e SÉRGIO LEÃO; presença da Procuradora do Ministério  Público  de Contas  dos

Municípios do Estado do Pará, MARIA REGINA CUNHA; reuniu-se o Egrégio Colegiado do Tribunal

de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em Sessão Ordinária realizada nos termos do Artigo 24

do Regimento Interno desta Corte. Em seguida, a Presidência deu início a Sessão, momento em que

assim se manifestou: “havendo quorum, declaro aberta a presente Sessão. Inspirai, Senhor, nossos atos

neste  Plenário,  para  que  possamos  decidir  sempre  com justiça,  equilíbrio  e  sabedoria”.  Convocados os

Conselheiros Substitutos, ALEXANDRE CUNHA, SÉRGIO DANTAS, e ADRIANA OLIVEIRA, para

apresentarem proposta de decisão, nos termos do inciso II, do Artigo 72 do Regimento Interno

desta Corte. Em sequência, apresentada a  PAUTA DE JULGAMENTOS, momento em que foram

anunciados os processos: Processo nº   910012009-00; Prefeitura Municipal de Curionópolis;

Prestação de Contas   -    2009   – Contas de Governo; Responsável: Wenderson Azevedo Chamon;

Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maia Inez Gueiros; Relator: Conselheiro

Cezar Colares, com pedido de vista ao Conselheiro José Carlos Araújo, na Sessão Plenária do dia

17.12.2013;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016  . Cumprindo dispositivo regimental, o

Conselheiro José Carlos Araújo proferiu seu  VOTO VISTA,  acompanhando o Conselheiro Relator,

“pela emissão de parecer prévio pela regularidade das contas”. Em votação: na Sessão do dia 17.12.13,

os Conselheiros, Daniel Lavareda, Mara Lúcia, Antonio José Guimarães, e o Conselheiro Substituto

Sérgio Dantas, acompanharam o Relator, na íntegra. O Conselheiro Aloísio Chaves não votou, pois

encontrava-se ausente da Sessão, por ocasião da votação. A Presidência proclamou a Decisão: O

Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela emissão de parecer prévio pela regularidade das contas

(Resolução nº  12.173).  Presidência  do Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo nº    410012005-00

(200608572-00);  Prefeitura  Municipal  de  Magalhães  Barata;  Prestação  de  Contas    –

2005  ;  Responsável:  Raimundo Faro  Bittencourt;  Instrução: 6ª Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Aloísio  Chaves;   Publicado  no  DOE  nº

33.076,  de  26.02.2016  . umprindo  dispositivo  regimental,  o  Conselheiro  Relator  solicitou  a

reabertura  da  instrução  do  processo. A matéria  foi  colocada  em  discussão.  A  Presidência

proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  autorizar  a  reabertura  solicitada

(Resolução nº 12.179). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação,

do  Conselheiro  José  Carlos  Araújo,  e  do  Conselheiro  Antonio  José  Guimarães.  Processo  nº

500012006-00; Prefeitura Municipal de Nova Timboteua; Prestação de Contas    –    2006  ;

Responsável:  Antônio  Nazaré  Elias  Corrêa;  Instrução:  6ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Aloísio  Chaves;   Publicado  no  DOE nº

33.076,  de  26.02.2016  . Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das

contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.  A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a
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Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela emissão de parecer prévio pela regularidade

das  contas,  com  ressalva.  Por  maioria: com  aplicação  de  multas  (Resolução  nº  12.180).

Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das

multas.  Ausência,  por  ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo,  e do Conselheiro

Antonio  José  Guimarães.  Processo  nº    500012007-00;  Prefeitura  Municipal  de  Nova

Timboteua; Prestação de Contas   –   2007  ; Responsável: Antonio Nazaré Elias Corrêa; Instrução:

6ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -  Elisabeth  Salame  da  Silva;  Relator:

Conselheiro Aloísio Chaves;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016. Retirado de pauta.

Processo nº   1380012008-00; Prefeitura Municipal de Nova Ipixuna; Prestação de Contas

–    2008   -  Contas  de  Governo;  Responsável:  Edison  Raimundo  Alvarenga;  Instrução:  2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar

Colares;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016  . Cumprindo dispositivo regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer

prévio pela regularidade das contas.  A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

emissão de parecer  prévio  pela  regularidade das contas  (Resolução nº  12.181).  Presidência  do

Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo  nº    1380012008-00;  Prefeitura  Municipal  de  Nova

Ipixuna;  Prestação de  Contas   -    2008   -  Contas  de  Gestão;  Responsável:  Edison  Raimundo

Alvarenga; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator:

Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016  . Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se  pela

irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.

A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu  VOTO. A Presidência

proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. Por maioria: com aplicação de

multas  (Acórdão nº 28.639).  Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara

Lúcia  quanto  a  exclusão  das  multas.  Processo nº    20012013-00;  Prefeitura  Municipal  de

Acará;  Prestação de Contas - 2013 - Contas de Gestão  ; Responsável: José Maria de Oliveira

Mota  Junior;  Instrução:  4ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;

Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães;    Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016  .

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator proferiu seu VOTO: “pela irregularidade das contas, com aplicação de multas, e encaminhamento

de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual”. Em votação: a Conselheira Mara Lúcia pediu VISTA

dos  autos.  Os  demais  Conselheiros  aguardarão  o  retorno  do  processo  para  manifestação.

Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   20012013-00; Prefeitura Municipal de

Acará; Prestação de Contas   –   2013   -   Contas de Governo  ; Responsável: José Maria de Oliveira

Mota  Junior;  Instrução:  4ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;

Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães;    Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016  .

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

Travessa Magno de Araújo, 474 – Bairro: Telégrafo - CEP nº 66.113-050 – Belém-Pará.

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80



ESTADO DO PARÁ                                                                           Ata nº 012 da Sessão Ordinária nº 012,

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                               de 01 de março de 2016.

manifestou-se  pela  emissão  de  parecer  prévio  pela  irregularidade  das  contas,  com  o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual.  A matéria  foi  colocada  em

discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO:  “pela  emissão  de  parecer  prévio  pela

irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual”. Em

votação: a Conselheira Mara Lúcia pediu VISTA dos autos.  Os demais Conselheiros aguardarão o

retorno do processo para manifestação. Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº

70012004-00; Prefeitura Municipal de Anajás; Prestação de Contas   –   2004  ; Responsável:

Raimundo Nogueira Filho; Instrução: 1° Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Regina

Cunha;  Relator:  Conselheiro  Sérgio  Leão;    Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se  pela  emissão  de  parecer  prévio  pela  irregularidade  das  contas,  com  o

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual.  A matéria foi  colocada  em

discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO: “pela  emissão  de  parecer  prévio  pela

irregularidade das contas, com recolhimento correspondente a conta “Agente Ordenador”, aplicação de multas

pela não remessa dos RGF's, e encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual”.  Em

votação: o Conselheiro Cezar Colares acompanhou o Relator, porém atribuiu multa no valor de R$-

20.000,00 (vinte mil reais), pela não apresentação da prestação das contas. O Conselheiro Daniel

Lavareda  acompanhou  o  Relator,  com o  adendo  referente  a  inabilitação  do  Ordenador  para  o

exercício de cargo ou função pública, nos termos do Art. 289 do RI/TCM/Pa. A Conselheira Mara

Lúcia acompanhou o Relator, com a sugestão de que seja incluída na decisão o descumprimento de

todos os  pontos  de controle  que não puderam ser  verificados diante  da não apresentação das

contas, e a exclusão da multa. Após, o julgamento foi sobrestado. Presidência do Conselheiro Cezar

Colares.  Processo nº  630012010-00;  Prefeitura  Municipal  de  Rio  Maria;  Prestação de

Contas   –    2010   -    Contas  de  Gestão  ;  Responsável:  Walter  José  da  Silva;  Instrução:  6ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;    Relator  convocado  para

apresentar proposta de decisão: Conselheiro Substituto   Sérgio Dantas (  Redistribuído do   Conselheiro

Aloísio Chaves);   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016. Retirado de pauta. Processo nº

630012010-00; Prefeitura Municipal de Rio Maria; Prestação de Contas   –   2010   -   Contas

de Governo  ; Responsável: Walter José da Silva; Instrução: 6ª Controladoria; Ministério Público:

Procuradora  Maria  Regina  Cunha;    Relator  convocado  para  apresentar  proposta  de  decisão:

Conselheiro Substituto   Sérgio Dantas (  Redistribuído do   Conselheiro Aloísio Chaves);   Publicado no

DOE nº 33.076, de 26.02.2016. Retirado de pauta. Processo nº 110012009-00; Prefeitura

Municipal  de  Bagre;  Prestação  de  Contas   –    2009  -  Contas  de  Governo  ;  Responsável:

Cledson Farias Lobato Rodrigues; Instrução: 7ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral

- Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Substituto José Alexandre Cunha (Conselheiro José

Carlos Araújo);   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016. Cumprindo dispositivo regimental,

o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer

prévio pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério

Público Estadual.  A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Substituto apresentou sua

proposta de decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão: O
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Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  emissão  de  parecer  prévio  pela  regularidade  das  contas

(Resolução nº 12.182). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação,

da  Conselheira  Mara  Lúcia,  e  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo  nº  110012009-00;

Prefeitura  Municipal  de  Bagre;  Prestação  de  Contas   –    2009  -  Contas  de  Gestão  ;

Responsável:  Cledson  Farias  Lobato  Rodrigues;  Instrução:  7ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora Geral  -  Elisabeth Salame da Silva;  Relator:  Conselheiro Substituto Alexandre Cunha

(Conselheiro José Carlos Araújo);    Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público

Estadual. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Substituto apresentou sua proposta

de decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à

unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com aplicação de multa, e encaminhamento

de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão nº 28.640). Presidência do Conselheiro

Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheira Mara Lúcia, e do Conselheiro Cezar

Colares. Processo nº 500022007-00; Câmara Municipal de Nova Timboteua; Prestação de

Contas    –    2007  ;  Responsável:  Giovanni  Raimundo Barros  Bezerra;  Instrução: 6ª Controladoria;

Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -  Elisabeth  Salame  da  Silva;  Relator:  Conselheiro  Aloísio

Chaves;   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Retirado  de  pauta.  Processo  nº

190022011-00; Câmara Municipal de Bujaru; Prestação de Contas    –   2011  ; Responsável:

Didi Martinelli (01.01 a 18.02.2011) e Haroldo José B. da Silva (19.02 a 31.12.2011); Instrução: 5ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Daniel

Lavareda;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela pela regularidade das

contas  de  responsabilidade  do  Sr.  Didi  Martinelli;  e  pela  irregularidade  das  contas  de

responsabilidade do Sr. Haroldo José B. da Silva, com aplicação de multas, e encaminhamento de

cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. A matéria foi colocada em discussão. Presença em

Plenário do Procurador do Sr. Haroldo José B. da Silva, Dr. Geraldo de Jesus Paixão, OAB – 2797/PA,

que fez uso da palavra nos termos do Art. 190 do RI/TCM/Pa., e solicitou a reabertura de instrução

do processo, indeferida pelo Conselheiro Relator. Em seguida, o Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade

das  contas  de  responsabilidade  do  Sr.  Didi  Martinelli;  e  pela  irregularidade  das  contas  de

responsabilidade do Sr.  Haroldo José B. da Silva, com aplicação de multas, e encaminhamento de

cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual (Acórdão nº 28.641).  Presidência do Conselheiro

Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº

450022012-00; Câmara Municipal de Melgaço; Prestação de Contas   –   2012  ; Responsável:

Ivaldo  Lacerda  Leão;  Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina

Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;    Publicado no DOE nº  33.076,  de  26.02.2016.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pela irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,
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decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, aplicação de multa, e encaminhamento de

cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual  (Acórdão nº 28.642).  Presidência do Conselheiro

Sérgio Leão. Processo nº 520022012-00; Câmara Municipal de Oeiras do Pará; Prestação

de Contas   –   2012  ; Responsável: Francinei Andrade Amaro; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº

33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas, com ressalva. A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a

Decisão: O Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pela  regularidade das contas,  com ressalvas,  e

aplicação de multa  (Acórdão nº 28.643).  Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência,  por

ocasião da votação,  do Conselheiro  José Carlos  Araújo.  Processo nº 20022013-00; Câmara

Municipal de Acará; Prestação de Contas    –    2013  ;  Responsável:  Valdecy Cardoso Carneiro;

Instrução:  4ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -  Elisabeth  Salame  da  Silva;

Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.

Retirado  de  pauta.  Processo nº 324112013-00;  FUNDEB de Igarapé-Açu;  Prestação de

Contas   –    2013   –  Responsável:  Sandra  Miki  Uesugi  Nogueira;  Instrução:  5ª  Controladoria;

Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Daniel  Lavareda;

Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas, com

ressalva.  A matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das

contas, com ressalvas, e aplicação de multa (Acórdão nº 28.644). Presidência do Conselheiro Sérgio

Leão. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   353502014-

00;  Fundo  Municipal  de  Assistência  Social  de  Irituia;  Prestação  de  Contas    –    2014  ;

Responsável: Wandernice Nunes Silva; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora

Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de

26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pela regularidade das contas, com ressalvas, e aplicação de multa (Acórdão

nº  28.645).  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do

Conselheiro José Carlos Araújo.  Processo nº    400032010-00; Fundo Municipal de Saúde de

Limoeiro do Ajuru; Prestação de Contas   –   2010  ; Responsável: Dalva Maria Pantoja Gonçalves;

Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -  Elisabeth  Salame  da  Silva;

Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu

seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pela

irregularidade das contas, com recolhimentos, aplicação de multa, e o encaminhamento de cópia

dos autos ao Ministério Público Estadual  (Acórdão nº 28.646).  Presidência do Conselheiro Sérgio
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Leão.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  José  Carlos  Araújo.  Processo  nº

414102013-00; FUNDEB de Magalhães Barata; Prestação de Contas   –   2013  ; Responsável:

Dina Carla Costa Bandeira; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Regina

Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;    Publicado no DOE nº  33.076,  de  26.02.2016.

Retirado de pauta. Processo nº   572172010-00; Fundo Municipal de Educação de Ponta de

Pedras;  Prestação  de  Contas    –    2010  ;  Responsável:  Lindóia  Castro  Moreira;  Instrução:  2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar

Colares;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das

contas, com ressalva.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade

das contas, com ressalvas, e aplicação de multa  (Acórdão nº 28.647).  Presidência do Conselheiro

Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo.  Processo nº

572012011-00; Fundo Municipal de Assistência Social de Ponta de Pedras; Prestação de

Contas   – 2011; Responsável: Maria Alice Martins Tavares; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº

33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento

de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pela  irregularidade  das  contas,  com  aplicação  de  multas,  e

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão nº 28.648). Presidência

do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo, e

do Conselheiro Daniel Lavareda. Processo nº    630052006-00; Fundo Municipal de Educação

de Rio  Maria;  Prestação de Contas    –    2006  ;  Responsável:  Emília  Souza  Carvalho  (01.01  a

31.07.2006) e Eurípedes Moreira Bessa (01.08 a 31.12.2006); Instrução: 2ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE

nº 33.076, de 26.02.2016  . Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas de responsabilidade da Sra.

Emília Souza Carvalho; e pela irregularidade das contas de responsabilidade do Sr. Eurípedes Moreira

Bessa.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das

contas de de responsabilidade da Sra. Emília Souza Carvalho; e pela regularidade das contas, com

ressalvas de responsabilidade do Sr. Eurípedes Moreira Bessa. Por maioria: com aplicação de multa

(Acórdão nº 28.649).  Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Vencida a Conselheira Mara Lúcia

quanto a exclusão da multa. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo, e

do Conselheiro Daniel Lavareda. Processo nº    802172011-00; Fundo Municipal de Saúde de

São Sebastião da Boa Vista; Prestação de Contas   –   2011  ; Responsável: Delcimar de Souza

Viana; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator:

Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016. Cumprindo dispositivo
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regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se  pela

irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.

A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu  VOTO. A Presidência

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com

recolhimento, multa, e encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão

nº  28.650).  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão. Processo  nº    802182012-00;  Fundo

Municipal de Previdência de São Sebastião da Boa Vista; Prestação de Contas    –    2012  ;

Responsável: Dário Gonçalves Junior; Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora

Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de

26.02.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das  contas  (Acórdão  nº  28.651).  Presidência  do

Conselheiro Sérgio Leão. Processo nº 1073142011-00; Fundo Municipal de Saúde de Abel

Figueiredo; Prestação   de Contas    –    2011  ; Responsável: Gedilson Alves Alexandrino (01.01 a

30.04.2011) e Edmir Santiago Maciel (01.05 a 31.12.2011); Instrução: 1° Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº

33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas, com ressalva. A matéria foi

colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO: “pela regularidade das contas de

responsabilidade  do  Sr.  Gedilson  Alves  Alexandrino,  com  ressalva,  e  pela  irregularidade  das  contas  de

responsabilidade do Sr. Edmir Santiago Maciel, com aplicação de multa”.  Em votação: a Conselheira Mara

Lúcia acompanhou o Relator quanto a regularidade, com ressalva, das contas de responsabilidade

do Sr.  Gedilson Alves  Alexandrino,  porém discordou do Relator  e  votou pela  regularidade,  com

ressalvas, das contas de responsabilidade do Sr. Edmir Santiago Maciel. Os Conselheiros, Aloísio

Chaves,  José  Carlos  Araújo,  Daniel  Lavareda,  Antonio  José  Guimarães,  e  Sérgio  Leão,

acompanharam  o  Relator,  na  íntegra.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das  contas  de  responsabilidade  do  Sr.  Gedilson  Alves

Alexandrino, com ressalva. Por maioria: pela irregularidade das contas de responsabilidade do Sr.

Edmir Santiago Maciel, com aplicação de multa  (Acórdão nº 28.652).  Presidência do Conselheiro

Cezar Colares. Vencida a Conselheira Mara Lúcia. Processo nº   922212006-00; Fundo Municipal

de Saúde de Dom Eliseu; Prestação de Contas   –   2006  ; Responsável: Paulo Augusto Vidal de

Lima  (01/01  a  31/05/2006)  e  Fernando  Pinto  Pereira  (01/06  a  31/12/2006);  Instrução:  1°

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio Leão;

Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com

o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual.  A matéria foi colocada  em

discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O

Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pela  irregularidade  das  contas,  com aplicação  de  multa  ao

Ordenador Fernando Pinto Pereira,  e encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério  Público
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Estadual (Acórdão nº 28.653). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   932762007-

00;  Fundo  Municipal  de  Saúde  de  Garrafão  do  Norte;  Prestação  de  Contas    –    2007  ;

Responsável: Antonia de Nazaré Barbosa Duarte; Instrução: 1° Controladoria; Ministério Público:

Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Sérgio  Leão;    Publicado  no  DOE  nº

33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento

de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos

ao  Ministério  Público  Estadual  (Acórdão  nº  28.654).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.

Processo nº   672712009-00; Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Arari; Prestação

de Contas   –   2009  ; Contas de Gestão; Responsável: Gerson Lucio Gomes Dumont; Instrução: 7ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Substituto

José  Alexandre  Cunha  (Conselheiro  José  Carlos  Araújo);   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de

26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos

autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro

Substituto apresentou sua proposta de Decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A Presidência

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com

recolhimento.  Por  maioria: com  aplicação  de  multa  (Acórdão  nº  28.655).  Presidência  do

Conselheiro  Cezar  Colares.  Vencida a  Conselheira  Mara  Lúcia.  Processo  nº    201306391-00

(1150012004-00); Prefeitura Municipal de Ipixuna do Pará; Recurso Ordinário    contra a

decisão  da  Resolução  nº  10.805/2013;  Responsável:  José  Orlando  Freire;  Instrução:  3ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relatora:  Conselheira  Mara

Lúcia;    Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério  Público  ratificou seu posicionamento dos  autos  e  manifestou-se pelo  conhecimento  e

provimento  parcial  do  Recurso,  com  a  redução  do  valor  da  conta  “Agente  Ordenador”,  e  a

manutenção  da  decisão  em  seus  demais  termos.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso, com a redução do valor

da conta “Agente Ordenador”, e a manutenção da decisão em seus demais termos  (Resolução nº

12.183).  Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   1350022004-00 (201105305-

00); Câmara Municipal de Curuá; Recurso de Reconsideração   contra a decisão do Acórdão

nº 20.665, de 16.12.2010; Responsável: Antonio da Conceição Pinho; Instrução: 2ª Controladoria;

Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros;     Relatora convocada para apresentar proposta de

decisão:  Conselheira  Substituta   Adriana  Oliveira  (  Redistribuído  do    Conselheiro  Cezar  Colares);

Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se  pelo conhecimento e negativa de

provimento do Recurso. A matéria foi colocada em discussão. A Conselheira Substituta apresentou

sua proposta de Decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão:
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O Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pelo  conhecimento  e  provimento  parcial  do  Recurso  para

diminuir o débito imputado à responsabilidade do Ordenador, com a manutenção da decisão em

seus demais termos  (Acórdão nº 28.656).  Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Processo nº

201305055-00;  Fundo Municipal  de Saúde de Baião;  Recurso Ordinário    contra  decisão

contida no Acórdão nº 23.343, de 05.03.2013; Responsável: Areli Ferreira Vasconcelos; Instrução:

6ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Aloísio

Chaves;    Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Retirado  de  pauta. Processo  nº

234002005-00;  Fundo  Municipal  de  Saúde  de  Capitão   -    Poço;  Pedido  de  Revisão

(  Despacho  de  Admissibilidade  )  contra  a  decisão  proferida  pelo  Acórdão  nº  23.932,  de

27/06/2013;  Responsável:  Francisco  Gregório  da  Silva;  Instrução:  6ª  Controladoria;  Ministério

Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Aloísio Chaves;   Publicado no DOE

nº  33.076,  de  26.02.2016. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Conselheiro  Aloísio  Chaves

apresentou ao Plenário sua decisão, para conhecimento, nos termos do § 2º do Art. 292 do RI/TCM-

Pa.  A matéria  foi  colocada  em discussão. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à

unanimidade,  conheceu  da  decisão  do  Conselheiro  Relator  pela  admissibilidade  do  Pedido

Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº    200917060-00  (1330042003-00);

Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Cachoeira do Piriá; Recurso de

Revisão    contra  a  decisão  exarada  no  Acórdão  nº  18.484,  de  12.05.2009  (1330042003-00);

Responsável: Antônio Aldenir  Alves dos Santos; Instrução: Auditor Leonardo Macieira; Ministério

Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Aloísio Chaves;   Publicado no DOE

nº  33.076,  de  26.02.2016.  Retirado  de  pauta. Processo  nº    201601743-00;  Câmara

Municipal  de  São  Miguel  do  Guamá;  Consulta  ;  Interessado:  José  Paulo  de  Lira  Júnior;

Relatora: Conselheira Mara Lúcia;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo

dispositivo  regimental a Conselheira  Mara  Lúcia  procedeu  a  leitura  do  Relatório.  A  matéria  foi

colocada em discussão. Em seguida, a Conselheira Relatora apresentou sua proposta de Resolução

com a resposta à Consulta para deliberação Plenária.  Em votação: o Conselheiro Cezar Colares

pediu  VISTA  dos  autos.  Os  demais  Conselheiros  aguardarão  o  retorno  do  processo  para

manifestação.  Presidência  do Conselheiro  Cezar  Colares. Processo nº    201004331-00; Centro

Comunitário Sociedade Unidos Venceremos; Prestação de Contas   do Convênio nº 030/10,

celebrado  com  a  SEMEC/PMB;  Responsável:  Domingas  Neris  Martins  Quinto;  Instrução:  7ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro

José  Carlos  Araújo;   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

regularidade das contas, com ressalvas. A matéria foi colocada em discussão. Conselheiro Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

regularidade  das  contas,  com  ressalvas,  e  recolhimento  (Acórdão  nº  28.657).  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. Processo nº    201005022-00; Centro Comunitário Movimento de

Promoção  da  Mulher;  Prestação  de  Contas   do  Convênio  nº  023/2010,  celebrado  com  a

SEMEC/PMB;  Responsável:  Maria  Luíza  Barroso  Magno;  Instrução:  7ª  Controladoria;  Ministério

Público: Procuradora Geral -  Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro José Carlos Araújo;
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Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas, com

ressalvas.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das

contas (Acórdão nº 28.658). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   201005577-

00; Centro Comunitário Alameda das Palmeiras; Prestação de Contas do Convênio   nº

008/10,  celebrado  com a  SEMEC/PMB;  Responsável:  Manoel  Gonçalves  Filgueira;  Instrução:  7ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro

José  Carlos  Araújo;   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

regularidade das contas.  A matéria foi colocada  em discussão. Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade

das  contas  (Acórdão  nº  28.659).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº

201215231-00; Centro Comunitário Centro de Organização dos Moradores do Atalaia;

Prestação  de  contas    do  Convênio  nº  056/12,  celebrado  com  a  SEMEC/PMB;  Responsável:

Vanderray  Lima  da  Silva;  Instrução:  7ª  Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -

Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro José Carlos Araújo;   Publicado no DOE nº 33.076,

de 26.02.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com recolhimento. A matéria foi colocada

em discussão. Conselheiro Relator proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O

Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das  contas,  com ressalva,  e  recolhimento

(Acórdão nº  28.660).  Presidência  do Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº    201314686-00;

Instituto de Previdência do Município de Rurópolis; Aposentadoria    - Portaria nº 015, de

24/02/2014, que concede Aposentadoria por tempo de contribuição e idade, com percepção de

proventos integrais; Interessada: Ana Alves de Oliveira Ribeiro; Ministério Público: Procuradora Maria

Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Aloísio  Chaves;    Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de

26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão. Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu  pelo  registro  do  Ato  (Acórdão  nº  28.661).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.

Processo nº   201315380-00; IPAMB de Belém; Aposentadoria - Revisão de Aposentadoria

- Portaria nº 1.187/2013, de 28.08.13; Interessado: Mauro José Pinto Nunes; Ministério Público:

Procuradora Geral - Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Daniel Lavareda;   Publicado no

DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou

seu posicionamento dos autos e manifestou-se por tornar sem efeito o Acórdão nº 19.809/10, que

registrou a Portaria nº 1.355/2009 e, por consequência, registrar a nova Portaria nº 1.187/2013. A

matéria  foi  colocada  em  discussão. Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência

proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo registro da Portaria nº 1.187/2013,

que concede Revisão da Aposentadoria por invalidez ao Sr. Mauro José Pinto Nunes, tornando sem

efeito o Acórdão nº 19.809/2010/TCM/PA  (Acórdão nº 28.662).  Presidência do Conselheiro Cezar

Travessa Magno de Araújo, 474 – Bairro: Telégrafo - CEP nº 66.113-050 – Belém-Pará.
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Colares.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  José  Carlos  Araújo. Processo  nº

201320543-00; IPAMB de Belém; Aposentadoria - Revisão de Aposentadoria   - Portaria nº

1.586/2013, de 06.11.13; Interessado: Raimundo Nonato da Silva; Ministério Público: Procuradora

Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Daniel Lavareda;    Publicado no DOE nº 33.076, de

26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão. Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu  pelo  registro  do  Ato  (Acórdão  nº  28.663).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.

Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº   201404421-00;

IPAMB de Belém; Aposentadoria - Revisão de Aposentadoria    - Portaria nº 0195/2014, de

05.02.14;  Interessado: José Waldemar Rodrigues Júnior;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  -

Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Daniel Lavareda;   Publicado no DOE nº 33.076,

de 26.02.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão. Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu  pelo  registro  do  Ato  (Acórdão  nº  28.664).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.

Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº   201414781-00;

IPAMB de Belém; Aposentadoria - Revisão de Aposentadoria    - Portaria nº 1.275/2014, de

11.08.14; Interessada: Eneida Conceição Rodrigues Lima; Ministério Público: Procuradora Maria Inez

Gueiros; Relator: Conselheiro Daniel Lavareda;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pelo  registro  da  Portaria  nº  1.275/2014,  tornando sem  efeito  o  Acórdão  nº

24.295/2013,  que  registrou  a  Portaria  nº  0839/2013.  A matéria  foi  colocada  em  discussão.

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pelo  registro  da  Portaria  nº  1.275/2014,  que  concede  Revisão  de

Aposentadoria  a  Sra.  Eneida  Conceição  Rodrigues  Lima,  tornando  sem  efeito  o  Acórdão  nº

24.295/2013/TCM/PA (Acórdão nº 28.665). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por

ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº   201318249-00; IPASEMAR

- Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Marabá; Aposentadoria   - Portaria

nº 243/13, de 13.05.2015; Interessada; Heloiza Helena de Souza; Ministério Público: Procuradora

Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães;   Publicado no DOE nº 33.076,

de 26.02.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão. Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu  pelo  registro  do  Ato  (Acórdão  nº  28.666).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.

Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº   201408275-00;

IPASEMAR  -  Instituto  de  Previdência  dos  Servidores  Municipais  de  Marabá;

Aposentadoria    - Portaria nº 104/14, de 11.02.14; Interessada; Gracy da Costa Silva; Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães;   Publicado

no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público

Travessa Magno de Araújo, 474 – Bairro: Telégrafo - CEP nº 66.113-050 – Belém-Pará.
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ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A matéria foi colocada

em discussão. Conselheiro Relator proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O

Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pelo  registro  do  Ato  (Acórdão  nº  28.667).  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo.

Processo  nº    201419738-00;  IPASEMAR  -  Instituto  de  Previdência  dos  Servidores

Municipais  de  Marabá;  Aposentadoria    -  Portaria  nº  671/14,  de  02.09.14;  Interessado:

Raimunda Ivani  de  Sousa Teixeira;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:

Conselheiro Antonio José Guimarães;   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pelo registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão. Conselheiro Relator proferiu seu VOTO.

A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,  decidiu pelo registro do Ato

(Acórdão nº 28.668).  Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação,

do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº    201419223-00; Instituto de Previdência do

Município de Abaetetuba; Aposentadoria   – Portaria nº 084/2015, de 22.05.2015; Interessada:

Maria de Lourdes Martins de Carvalho; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha;     Relator

convocado para apresentar proposta de decisão: Conselheiro Substituto   Sérgio Dantas (  Redistribuído

do    Conselheiro  Cezar  Colares);   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pelo registro do Ato.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Substituto apresentou

sua proposta de Decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão:

O Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pelo registro do Ato  (Acórdão nº 28.669).  Presidência do

Conselheiro Sérgio Leão. Processo nº   201509821-00; Instituto de Previdência do Município

de Abaetetuba; Aposentadoria    - Portaria nº 113/2015, de 03.07.2015; Interessada: Lurdinéa

Cardoso  Ferreira;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;    Relator  convocado  para

apresentar proposta de decisão: Conselheiro Substituto   Sérgio Dantas (  Redistribuído do   Conselheiro

Cezar Colares);   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016. Cumprindo dispositivo regimental,

o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A

matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Substituto apresentou sua proposta de Decisão,

ratificada  pelo  Conselheiro  Relator. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pelo registro do Ato (Acórdão nº 28.670). Presidência do Conselheiro Sérgio

Leão. Processo nº   201512470-00; Instituto de Previdência do Município de Abaetetuba;

Aposentadoria   - Portaria nº 145/2015, de 08.09.2015; Interessado: Luiz Otávio da Silva Moreira;

Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha;   Relator convocado para apresentar proposta de

decisão:  Conselheiro  Substituto   Sérgio  Dantas  (  Redistribuído  do    Conselheiro  Cezar  Colares);

Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A matéria foi

colocada em discussão. O Conselheiro Substituto apresentou sua proposta de Decisão, ratificada

pelo Conselheiro Relator. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu

pelo registro do Ato  (Acórdão nº 28.671).  Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.  Processo nº

201513787-00; Instituto de Previdência do Município de Abaetetuba; Aposentadoria    -

Travessa Magno de Araújo, 474 – Bairro: Telégrafo - CEP nº 66.113-050 – Belém-Pará.
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Portaria nº 157/2015, de 02.10.2015; Interessado: Antonio Costa; Ministério Público: Procuradora

Maria Regina Cunha;     Relator convocado para apresentar proposta de decisão: Conselheiro Substituto

Sérgio Dantas (  Redistribuído do    Conselheiro Cezar Colares);   Publicado no DOE nº 33.076, de

26.02.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos  autos  e  manifestou-se pelo  registro  do  Ato.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro Substituto apresentou sua proposta de Decisão, ratificada pelo Conselheiro Relator. A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pelo  registro  do  Ato

(Acórdão  nº  28.672).  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Processo  nº    200909654-00;

FUMBEL/PMB   -    Fundação Cultural do Município de Belém; Recurso de Reconsideração

contra a decisão contida no Acórdão nº 17.844, de 13/11/2008, que negou registro aos Contratos

Temporários  nº's  023,  024,  025  e  026,  firmados  com  Ana  Cláudia  da  Silva  Balga  e  outros;

Interessado:  Raimundo  Pinheiro;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:

Conselheiro  Aloísio  Chaves;   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pelo conhecimento e negativa de provimento do Recurso. A matéria foi colocada em discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pelo  conhecimento  e  negativa  de  provimento  do  Recurso (Acórdão  nº

28.673). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro

José  Carlos  Araújo.  Processo  nº    201508360-00;  Prefeitura  Municipal  de  Santana  do

Araguaia; Diária   -   2015   - Decreto nº 782/2015, de 22.05.2015, reajuste de Diárias; Instrução; 7ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro José Carlos

Araújo;   Publicado no DOE nº 33.076,  de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo cadastramento do

Ato. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. A Presidência

proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo cadastramento do Ato (Resolução

nº 12.184).  Presidência do Conselheiro Cezar Colares.  Processo nº    201515426-00; Prefeitura

Municipal  de  São  Félix  do  Xingu;  Diária   –    2013   -  Decreto  Municipal  nº  0211/2013,  de

15.04.13; Interessado: João Cleber de Souza Torres; Ministério Público: Procuradora Maria Regina

Cunha;  Relatora:  Conselheira  Mara  Lúcia;   Publicado  no  DOE  nº  33.076,  de  26.02.2016.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pelo cadastramento de Ato.  A matéria foi colocada  em discussão. A Conselheira

Relatora proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu  pelo cadastramento do Ato, com ressalva, e aplicação de multa,  imputada na competente

prestação de contas do exercício de 2013, oportunizando-se, desta forma, o contraditório e a ampla

defesa, a quando da citação do Ordenador (Resolução nº 12.185). Presidência do Conselheiro Cezar

Colares.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  José  Carlos  Araújo.  Processo  nº

201503870-00;  Câmara  Municipal  de  Santo  Antônio  do  Tauá;  Contrato  Temporário

firmado com Márcio Augusto Soares Fernandes e outros; Interessado: Fábio Júnior Ferreira dos Reis

–  Presidente;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;     Relatora  convocada  para

apresentar  proposta  de  decisão:  Conselheira  Substituta   Adriana  Oliveira  (  Redistribuído  da

Travessa Magno de Araújo, 474 – Bairro: Telégrafo - CEP nº 66.113-050 – Belém-Pará.
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Conselheira Mara Lúcia);   Publicado no DOE nº 33.076, de 26.02.2016.  Cumprindo dispositivo

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela

negativa  de  registro  do  Ato.  A matéria  foi  colocada  em discussão. A Conselheira  Substituta

apresentou sua proposta de Decisão, ratificada pela Conselheira Relatora. A Presidência proclamou

a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pela  negativa  de  registro  do  Ato,  com  as

recomendações constantes no voto (Acórdão nº 28.674). Presidência do Conselheiro Cezar Colares.

Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº   201402591-00;

Câmara Municipal de Mãe do Rio; Contrato Temporário   firmado com Francisco Carlos Ribeiro

Borges  e  outros;  Interessado:  Lucídio  Rezende  da  Silva  Júnior  -  Presidente  Ministério  Público:

Procuradora  Maria  Regina  Cunha;    Relatora  convocada  para  apresentar  proposta  de  decisão:

Conselheira Substituta   Adriana Oliveira (  Redistribuído do   Conselheiro Mara Lúcia);   Publicado no DOE

nº  33.076,  de  26.02.2016.  Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela negativa de registro do Ato. A matéria foi colocada

em discussão. A Conselheira  Substituta  apresentou sua  proposta  de  Decisão,  ratificada  pela

Conselheira Relatora. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

negativa  de  registro  do  Ato,  com as  recomendações  constantes  no  voto (Acórdão  nº  28.675).

Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José

Carlos Araújo.  Processo nº 1310172011-00; FUNDEB de Banach;     Prestação de Contas     –

2011  ;   Responsável:  Neurivan  Alves  da  Silva;  Instrução:  6  ª  Controladoria;   Ministério  Público:

Procuradora  Maria  Regina  Cunha;     Relator  convocado  para  apresentar  proposta  de  decisão:

Conselheiro  Substituto   Sérgio  Dantas  (  Redistribuído  do    Conselheiro  Aloísio  Chaves). Cumprindo

dispositivo  regimental,  o  Conselheiro  Relator  solicitou  a  reabertura  da instrução do processo.  A

matéria  foi  colocada  em  discussão.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  autorizar  a  reabertura  solicitada (Resolução  nº  12.126).  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. MATÉRIA ADMINISTRATIVA: o Conselheiro Cezar Colares pediu a

palavra e solicitou autorização do Plenário para requer, dos Municípios do Estado do Pará, cópia das

folhas  de  pagamento  de  pessoal  dos  servidores,  em  razão  do  acordo  de  cooperação  técnica

celebrado entre o Tribunal de Contas da União (TCU), a Associação dos Membros dos Tribunais de

Contas  (ATRICON)  e  o  Instituto  Rui  Barbosa  (IRB),  que  tem por  finalidade  realizar  auditorias

coordenadas para levantar informações sobre a situação de governança no âmbito da Administração

Pública Nacional. Em seguida, comunicou ao Plenário que no próximo dia 03 de março, na sede do

Tribunal  de  Contas  da  União  -  TCU,  será  realizada  a  posse  da  nova  Diretoria  da  ATRICON

(Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil), do IRB (Instituto Rui Barbosa), da

ABRACOM  (Associação  Brasileira  dos  Tribunais  de  Contas  dos  Municípios),  e  da  AUDICON

(Associação Nacional dos Ministros e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas). Por conta

disso, a Sessão Plenária da próxima quinta-feira será transferida para terça-feira. Por fim, lembrou

os  Conselheiros  da  Reunião  Administrativa  que  ocorrerá  na  próxima  terça-feira.  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS. PALAVRA DOS CONSELHEIROS

e MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENCERRADA a presente Sessão, às doze horas da qual

foi lavrada a presente Ata. 
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ESTADO DO PARÁ                                                                           Ata nº 012 da Sessão Ordinária nº 012,

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                               de 01 de março de 2016.

Secretaria Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em primeiro de março de

dois mil e dezesseis.

Visto:

Robson Figueiredo do Carmo
            Secretário Geral

Conselheiro Presidente Cezar Colares
Presidente da Sessão

Conselheiro Vice Presidente Sérgio Leão
Presidente da Sessão
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